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MUNICÍPIO DE SÃO VALENTIM DO SUL
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
Rua Marechal Deodoro da Fonseca, Bairro São Cristóvão,

São Valentim do Sul /RS – CEP: 99.240.000
Fone: (54) 3472-2049 – CNPJ: 92.902.055/0001-05 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
SECRETARIA: Educação, Cultura, Desporto e Turismo. 
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios para a alimentação escolar da rede municipal de ensino referente ao segundo semestre de 2025. 
1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE
1.1. A contratação é necessária para garantir o direito à alimentação escolar, direito este que é fundamental dos alunos da Educação Básica Pública, previsto no Art. 208 da Constituição Federal. O Município, dentre outras atribuições, é responsável pela alimentação dos alunos durante a permanência destes em sala de aula. A necessidade da aquisição dos gêneros alimentícios permitirá atender essa demanda, com a finalidade de atender às necessidades nutricionais e à formação de hábitos alimentares saudáveis dos alunos da rede pública municipal de ensino, contribuindo assim, para o crescimento, desenvolvimento, aprendizagem e rendimento escolar através de cardápio diversificado, durante o período letivo.
1.2. O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) possui o objetivo de contribuir para o crescimento e desenvolvimento biopsicossocial, a aprendizagem, o rendimento escolar e a formação de hábitos alimentares saudáveis dos alunos. Uma das formas de atingir tal objetivo é a oferta de refeições adequadas nutricionalmente durante o período letivo. 

A Resolução nº 06/2020 contempla vários parâmetros qualitativos e quantitativos para assegurar o emprego da alimentação saudável e adequada, compreendendo o uso de alimentos variados, sempre priorizando a oferta de alimentos in natura e minimamente processados, evitando alimentos processados e ultraprocessados e respeitando os alimentos proibidos, bem como, o uso moderado de ingredientes culinários (sal, açúcar, óleos e gorduras). 

Para oferta de alimentação escolar adequada, consideram-se as diferenças biológicas etárias, tradições culturais, hábitos alimentares e necessidades alimentares específicas (restrições), sendo os cardápios elaborados pela nutricionista responsável técnica da alimentação escolar. Os cardápios englobam os princípios de uma alimentação dispostos nas normativas do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) e Guia Alimentar para População Brasileira e Guia Alimentar para Crianças menores de dois anos. 

1.3. O município conta, atualmente, com cozinhas estruturadas e mão de obra contratada para o preparo das refeições, sendo a aquisição de gêneros alimentícios e posterior preparo nas cozinhas a forma de execução do PNAE sempre adotada a nível municipal, havendo êxito e atendendo perfeitamente a demanda local. 

Contudo, a contratação de gêneros alimentícios, objeto do presente estudo, visa garantir o direito à alimentação, através do preparo e oferta de refeições destinadas aos alunos matriculados na rede básica de ensino municipal de São Valentim do Sul, proporcionando uma alimentação de qualidade, que atenda as normativas vigentes e de forma igualitária.

1.4. Os produtos descritos neste documento, os quais pretende-se realizar a aquisição foram inclusos na relação de itens do pregão presencial nº 016/2025, processo administrativo nº 061/2025, ocorrido no dia 18 de julho de 2025 às 9h (horário de Brasília), no entanto, apesar de terem sido cotados na data da sessão pública, houve desistência posterior por parte da empresa participante. Em virtude de estes produtos serem essenciais, a solução proposta é a realização de novo pregão presencial visando à contratação de empresa especializada para o fornecimento desses gêneros alimentícios para a alimentação escolar.
1.5. A contratação pretendida está prevista no Plano de Contratações Anual do Município de São Valentim do Sul para o ano de 2025, estando assim alinhada com o planejamento desta Administração.
1.6. A contratação que melhor se adéqua ao coso concreto será Pregão Presencial, conforme a lei 14.133/2021. 

2. ESTIMATIVA DE QUANTIDADES
2.1. Os quantitativos estimados para a contratação pretendida têm como parâmetro as últimas contratações com o mesmo objeto, realizadas pela administração em processos anteriores. 
3. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
3.1. Estima-se para a contratação almejada o valor total de R$ 9.884,90(Nove mil oitocentos e oitenta e quatro reais, e noventa centavos).   
3.2. Vislumbra-se que tal valor é compatível com o praticado pelo mercado correspondente, após a realização do levantamento de mercado, deve-se consolidar os valores estimados da contratação.
	ITEM
	DISCRIMINAÇÃO
	QNT
	MÉDIA/MEDIANA

	01
	Biscoito salgado com gergelim, embalagem de 345g, com validade mínima de 6 meses
	20 UNIDADES 
	R$ 9,87

	02
	Carne bovina tipo agulha, picada em cubos pequenos, fresca, resfriada, com pouca gordura. Embalagem plástica de 1 Kg, sem acúmulo de líquidos, com identificação do produto.
	220 KG 
	R$ 41,50

	03
	Flocos de milho sem açúcar, embalagem de 1 Kg, validade mínima de 6 meses.
	04 UND
	R$ 43,50

	04
	Massa tipo parafuso tricolore com vegetais, com ovos, embalagem de 500g, validade mínima de 6 meses.
	50 UND
	R$ 7,67


4. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO
4.1. Nos termos do art. 47, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, as licitações atenderão ao princípio do parcelamento, quando tecnicamente viável e economicamente vantajoso. Na aplicação deste princípio, o § 1º do mesmo art. 47 estabelece que deverão ser considerados a responsabilidade técnica, o custo para a Administração de vários contratos frente as vantagens da redução de custos, com divisão do objeto em itens, e o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a concentração de mercado.
Em vista disto, o princípio do parcelamento não deverá ser aplicado à presente contratação, tendo em vista que eventual divisão do objeto geraria perda de economia de escala e causaria inviabilidade técnica, pois geraria maior trabalho de fiscalização contratual frente à falta de padronização e uniformização. 
Ademais, a existência de mais de uma empresa contratada poderia trazer uma série de transtornos quanto à eventual responsabilização por eventuais sinistros ocorridos.
5. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE

5.1. Com base na justificativa e nas especificações técnicas constantes neste Estudo Técnico Preliminar e seus anexos, e na existência de planejamento orçamentário para subsidiar esta contratação, declaramos que a contratação é viável, atendendo aos padrões e preços de mercado.







São Valentim do Sul/RS, 28 de julho de 2025.
___________________________

Danuza Rodrigues dos Santos.
Agente Administrativo.
________________________

Celine Zapalai Gomes.
Secretária da Educação, Cultura, Desporto e Turismo.
